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Parecer n. 702/21

 

PARECER PRÉVIO

 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar, de iniciativa parlamentar, que  institui cadastro
municipal com as instituições religiosas que desejam colaborar, voluntariamente, com o Executivo
Municipal no atendimento à população vulnerável e nas unidades de trabalho que prestam auxílio à
comunidade em situações de emergência ou casos de calamidade pública.

 

 

 

Além da instituição do cadastro, a proposição também determina que as instituição
religiosas que menciona poderão celebrar termo de fomento ou acordo de cooperação com o Município
de Porto Alegre, assim como cria atribuições para a FASC. O  projeto de lei apresenta, assim, vício de
inconstitucionalidade e inorganicidade, uma vez que cuida de matéria tipicamente administrativa
interferindo de forma indevida em área privativa do Poder Executivo.

 

A respeito, Hely Lopes Meirelles,1 leciona:

 
"As atribuições do prefeito, como administrador-chefe do Município, concentram-se basicamente
nessas três atividades: planejamento, organização e direção de serviços e obras da Municipalidade.
Para tanto, dispõe de poderes correspondentes de comando, de coordenação e de controle de todos
os empreendimentos da Prefeitura."

 

Esclarecendo:

 
"A execução das obras e serviços públicos municipais está sujeita, portanto, em toda a sua plenitude
à direção do prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das
repartições da prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades externas (obras e
serviços públicos) que o município realiza e põe a disposição da coletividade" .

 

 

Desse modo, leis que disponham sobre a organização e funcionamento da administração
pública, criando atribuições a órgãos do Poder Executivo, devem ter origem no Executivo nos termos da
Lei Orgânica Municipal (art. 94, incisos IV. VII, alínea “c” e XII) e arts. 60, II, “d”, 82, II, III, VII da
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Constituição Estadual que se aplicam ao Município em razão do princípio da simetria (art. 29, caput da
CF).

 

A inconstitucionalidade decorre da iniciativa parlamentar, agressiva da separação de
poderes prevista no art. 2º da Constituição Federal, uma vez que trata da estrutura, organização e
funcionamento da Administração Pública . A respeito sobre proposições semelhantes destaca-se os
seguintes precedentes:

 
ADIN. LEI MUNICIPAL QUE VERSA SOBRE ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL, E QUE CRIA DESPESAS. VÍCIO DE INICIATIVA. É inconstitucional, por vício de iniciativa, a
lei municipal de Pelotas que criou o "boletim eletrônico" (ferramenta eletrônica a ser adotada pelas
escolas municipais, e acessada por pais e alunos para consulta de dados, notas e informações). Tal
lei, oriunda de projeto de lei de iniciativa do legislativo, interfere na estrutura e organização da
administração municipal, e ainda cria despesa, matérias de iniciativa privativa do Executivo.
JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70068979624,
Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 01-08-2016)

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 3.140/2017, DO MUNICÍPIO DE
ALVORADA. OBRIGA A FIXAÇÃO EM LOCAL VISÍVEL DO NOME, DO HORÁRIO DE TRABALHO, DA
FUNÇÃO E DA ESPECIALIDADE DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NOS SERVIÇOS DE SAÚDE. CRIAÇÃO
DE ATRIBUIÇÕES À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO.
MATÉRIA QUE COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LEGISLAR PRIVATIVAMENTE. VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE
PROCLAMADA. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, lei municipal
proposta pelo Poder Legislativo que cria atribuições à Secretaria Municipal de Saúde, porquanto são
de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre criação,
estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública (art. 60, inc. II, alínea “d”, da
Constituição Estadual). Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da
separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10
da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de
Inconstitucionalidade, Nº 70076599430, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz
Felipe Brasil Santos, Julgado em: 09-07-2018)

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ALVORADA. LEI MUNICIPAL Nº
3.192/2018. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. 1. A
Constituição Estadual estabelece regras de repartição das competências administrativa e legislativa,
atribuindo ao Poder Executivo a competência privativa para legislar sobre matéria tipicamente
administrativa. Exegese dos artigos 8º, 10, 60, II, alínea d, e 82, II, III e VII, da CERGS. 2. A Lei
Municipal nº 3.192/2018, de iniciativa do Poder Legislativo, altera o disposto no § 3º do art. 4º da
Lei Municipal nº 1.061/99 e amplia para as entidades escolares que atuam na educação básica a
possibilidade de explorar serviço de transporte escolar, bem como possibilita a realização de
contrato de prestação de serviço diretamente com o proprietário do veículo. Por tratar de matéria
eminentemente administrativa e ser oriunda de projeto do Poder Legislativo referida Lei
Municipal apresenta vício de iniciativa, violando os princípios da harmonia e independência entre
os poderes. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº
70078586427, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado em:
26-11-2018)

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 8.947 “A” DO MUNICÍPIO DE SÃO
LEOPOLDO/RS. BANCO DE MEDICAMENTOS. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA HARMONIA E
INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. DESPESAS NÃO PREVISTAS NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
OU NO ORÇAMENTO ANUAL DO MUNICÍPIO. 1. Lei nº 8.947 “A” do Município de São Leopoldo/RS,
que dispõe sobre a criação do Banco Municipal de Medicamentos Doados e dá outras providências.
2. Caso em que a lei questionada cria atribuições para a Secretaria Municipal de Saúde, com a
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imposição de  funcionamento  do banco junto à farmácia municipal, que deverá realizar a
classificação, contagem de conteúdos, verificação de prazos de validade, organização e distribuição
de medicamentos através dos profissionais da área de farmácia vinculados à farmácia municipal. 3.
Violação à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, prevista nos artigos 60, inciso II,
alínea “d”; e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. Ofensa ao Princípio da Harmonia e
Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos artigos 8º, caput, e 10, ambos da
Constituição Estadual. 4. A Lei impugnada gera despesas não previstas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias ou no Orçamento Anual do Município, o que acarreta violação aos artigos 149,
incisos I, II e III; e 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE A
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº
70084895358, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado
em: 27-08-2021)

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ERECHIM. LEI MUNICIPAL DISPONDO
ACERCA DE NORMAS PARA  ORGANIZAÇÃO  E  FUNCIONAMENTO  DO COMÉRCIO AMBULANTE.
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. O art. 15 da Lei Municipal nº 222/2020, que
regulamenta o comércio ambulante no Município de Erechim e revoga a Lei n. 5.153/2011 do
Município padece de vício formal na medida em que o Poder Legislativo Municipal invadiu a seara
de competência do Poder Executivo Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que
alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre as
atribuições da administração municipal, como no caso a normatização da exploração do comércio
ambulante. Ação Direta de Inconstitucionalidade procedente. Unânime.(Direta de
Inconstitucionalidade, Nº 70084355379, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco
Aurélio Heinz, Julgado em: 25-09-2020)

 

Por fim, vale registrar que toda proposição legislativa que crie ou altere despesa
obrigatória, nos termos do art. 113 do ADCT, deverá estar acompanhada de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro. Sendo que, “a Emenda Constitucional 95/2016, por meio da nova redação do
art. 113 do ADCT, estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesas ou
concedam benefícios fiscais, requisitos esses que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio
da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADI n. 5.816/RO, rel. Min.
Alexandre de Morais).

 

Isso posto, entendo que a proposição em questão é inconstitucional por tratar de matéria
estranha a iniciativa parlamentar.

 

Em 12 de novembro de 2021.

 

 

 

1Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 8ª ed., p. 541 e 543.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Nyland, Procurador-Geral, em 12/11/2021, às
08:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0301649 e o código CRC 388BA8A8.

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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